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TACAIMBO E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS,

Capítulo I

DOs SBJETIvo§ § Ds§ PRINcíPIOS DA POIíTICA BE ASSISTÊNCn SOCIAI

Àrt. 1" A assistência social, direíto do indivíduo e dever do Estado, é política de

segu;-iCaâe sociai não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada por meio de um

coniunio !irtegrãdc cie ações de iniciativa púbiica e cia sociecjacie para garantir o atenciimentc

às necessidaCes básicas do inditríduo,

"A.rt. Z" iria forn'rulação de suas políticas de assistência social, o lVlunicípio de Tacaimbó

opservará as nornias, cs princípios e as diretrizes estabelecidos nesta lei, bem como na

legislação federa! e estarjua! aplicável.

Àrt. 3'A solítica rnunicipal de assistência social, visando o enfrentanrento da pobreza

e rjas Cesigualdades socioterritoriais, realiza-se de forma integrada às políticas setoriais para

garantii'os mínimos sociais, tendo por objetivos:

- Frover a proteção social, que r;isa à garantia da vida, à reduiãO de danos e à

prevenção da Íncidência de risccs, especialmente:

ai AproteÇãoàfamília;
bi A pi'cteção às crianças e aos ado.lescentes em situação de vulnerabilidade social;

c) ê. promc;ão da integração ao mercado de trabalho;

c) Â nabilitaçãc e r-eabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua

integração à vida cúmunitária;

il - Prornovei" a inclusão e a equidade de cidadãos e de grupos específicos, ampliando o

acessc aos ,5ens e serviços sócio assistencia!s;

Ill - iissegurar quÊ as açôe-s de assistência social tenham centralidade na família e

gat';': i-r i3 n-r a cc nvilrdncia fain i I ia r- e cornLrnitá ria ;

l\i - Prcn;iiver a vigilância sócio-assistenciai, que visa analisar teri'itorialmente a

capaciilacie piotetiiis c;a-s f:míiias e nela a ocoi'rência de vulnerabilidades, de ameaças, de
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v - consolidar a gestão compartilhada, o corn financiamento e a cooperacão técnica

entre o Governo Federal, Estaduale o Município'

Art. 4e consideram-se entidades e organizações de assistência socíal aquelas sem fins

iucratirros que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessorâmento aos

beneficiários abrangiclos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos'

Paragrafoúnico,Sãodeatendimentoaquelasentidadesque,deforrnacontinuada,
permanenteepianejada,prestamserviçosexecutamprogramasouprojetoseconcedem
benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações

devulnerabilidacieouriscosocialepessoal,nostermosdestaLei.

Art. 5" A política municipal da assistência 50cial rege-se pelos seguintes princípios:

i-primaziadoatendimentoàsnecessidades'sociaíssobreaSexigênciasde
renta bilidade econômica;

ll - universaiização dos direitos, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial

alcançável pelas demais políticas publícas;

lii-respeitoàdignidadedocidadão,àsuaautonomiaeaoseUdireitoabenefíciose
serviços de qualidacie, bem como à convivência familiar e comunitária' vendendo-se qualquer

compror.ração vexatoria de necessidade;

iv - iguaidade de direitos no âcesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer

natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

v - rransparência e di,yuigação ampla dos benefícios, serviços, progrêmas, projetos e

açõesassístenciais,bemcomociosrecursosofereciriospeiopocierpúbiicoecjoscritériospara
sua concessão"

CAPíTUL§ II

DA ORGANIZAçAO e DA GESTÂO

Art.6"0iVlunicípio,naexecuçãodapolíticadeassistênciasocial'atuarádeforma
artlcular com as esferas federal, estadual e municipal, observada a legislação referente ao

Sistema unico de Assistência Social, especialmente a Lei Federal n' 8747' de 07 de Dezembro

de1993,eaLeiEstadualn.19.578,de16deAgostode20].1.
;

.Art.7. n poiítica cie assislência.sociai compreende os'seguinÍes tipos cie proteção

social:

i - proteção social básica, que visa à prevenção de sítuações de vulnerabilidade e risco

sociai, por meic aas aquisicÔes e cio desen.yoivimento cje potenciaiiciacies e cio iortaiecimento

dos vínculos familiares e comunitários:

ll-p:.cteçãosccialespecial,demédiaealtacomplexidade,quevisaàreconstruçãode
r,ínculos familiares ê comunitários, à defesa de direitos, ao fortalecimento das potencialidades

e a pr-oreção das famíiias e dcs incji';íiuos parc o enfrenlamento de situaÇões de vioiações cie

direitos.

§1" Consideram-se
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Art. 11. São responsabilidades clo órgão gestor da política de ação social no municípic:

I - organizar e coordenai- o SUAS no Município:

ll-elaborarecoordenarapolíticamunicipaldeassistênciasocial,emconsonânciacom

a política Nacional de Assistência S0cial - PNAS * e com as deliberaçôes das conferências

i\flunicipais de Assistência Social' e submetê-la à aprovação do CMAS;

lll-confinanciarserviços,benefícios,programaseprojetossócio.assistenciaisde
proteçãosocialbásicaeespecialeaçõesdeincentivoaoaprimoramentodagestão;

.lV - coordenar, regular e executar serviços sócio-assistenciais;

V - prover recursos para o pagamento dos benefícios eventuais;

Vl-definireaferirospadrõesdequalidadedosserviçossócio-assistenÇiais,pormeio

de monitoramento e avaliação: 
:ontinuada para trabalhadores,

Vll - formular e executar política de capacitação t

gestores e conselheiros da área da assistência social;

Vlll-elaborarprevisãoorçamentáriadaassistênciasocialnomunicípio;
lX.encaminharàapreciaçãodoCMASrelatóriostrimestraiseanuaisdeatividadese

de execução físico-financeira; 
sistência social com o sistema de

X - promover a integração da política municipal de as:

garantiadedireitosdesegmentospopulacionaisvulnerabilizados,comocriançase
ado!escenres, mulheres, idosos e pessoas com deficiência;

Xl-prornoveraarticulaçãodapolíticamunicipaldeassistênciasocialcomasdemais
políticas Públicas sociais;

Xll.coordenaremanteratualizadoosistemadecadastrodeentidadeseorganizações

v;

de assistência social;

Xlll- acomPa nhar e monitorar a rede municipal prÍvada vincula do ao SUAS'

CAPíTULO III

as§ Br$IEFígos rvruruxs

MUNICIPAL DE TACAIMB'

APROVÀDO POR UNANIft1IDADE

J3
res de LitHp.

'k.
Seção I

Disposições Gerais

A-rt. i2. Os benefícios eventuais são

aos cidadãos e às famílías em virtude de

temporária e de calamidade pública'

Parágrafoúnico.OsbenefÍcioseventuaisintegramorganicamenteasgarantiascio

SÍsterna Único de Assistência Social'

Art. 13. o lreneficio errentual de atender, no âmbito do suAS, aos seguintes princípios:

I.integraçãoàrededeserviçossócio-assistenciais,comvistaaoatendimentodas
necessidades humanas básicas; - ^-r-*ir-.ro o <ir

ii-constituiçãodeprovisãocertaparaenfrentaracalamidadeesituaçãode
vulnerabilidade;

lli - proibíção de subordinação a contribuições prévias e de vinculação a contrapartida;

previsões suplementares e provisórias' prestadas

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade
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lV - adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a política Nacíonal de
Á.ssistência Social - PNAS;

\'/ - garantia cle qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bern conro de espaços
para manifestaÇão e defesa de seus direitos;

Vl - afii'mação dos benefícios eventuais como direito relativo à cídadania;
Vll - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;
Vlll - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que

estigmatizarn os benefícios.. os beneficiários e a política de assistência social.

§eçãc lt
Das Formas de Benefícios Eventuais

Art. 3.4. 5ão formas de benefícios eventuais:
I - auxílio-funeral;

ll - outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de situaçôes de
vuÍnerabílidade temporária.

Parágrafo único. A prioridade na concessão dos benefícios eventuais será para a

criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutris e os casos de
caiamicjade púbiica.

,ArÍ' 15. 0 beneficio eventuai, na forrna de auxílío funeral, constitui-se de uma
prestação temporária não contributiva, de assÍstêncía socÍal, para redu?ir vulnerabilidade
prcvocada por morte de membro da família, em bens ou em prestação de serviços.

§i" o auxilío funeral, preferencialmente, constituirá o custeio das despesas de uma
funerária, de velório e de sepultamento, transporte funerário, dentre outros serviços ínerentes
que garantam a dignidade e o respeito à família beneficiaria.

§2" o auxilío funerai será ciísponibilizaclo, em serviços, sendo de pronto atendirnento,
em 24 horas-

§3" O requerirnento e a concessão do auxilio funeral deverão ser despachados ern
plantâo 24 horas, diretamente pelo órgão gestor da secretaria de assistência social.

Art. lG, O auxilío funeral nâp será pago as famílias que receber-em outros auxílios
furiei-ais provenÍentes de seguros devido à morte de membro da família.

Â;'t-L?' o au;<ilio funeral pode ser disponibilizado diretamente a um integrante da
famílía beneficiaria: ascendente. descente, parente até segundo grau ou pessoa autorízada
mediante procuração-

,ârt.18. Entende-sepor outros benefi'cios eventuais as ações emergencíais de caráter
transítório de bem as necessidades provindas de vulnerabilidades.
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1" Vulnerabilidades temporárias caracterizam-se pelo advento de riscos, Perdas e
§

danos à integr'ídade pessoai e farniiiar e

| - Da falta de:

a) Alimentação;

a) Documentação;

b) Transporte;

c) Vestuário e agasalho;

d) Moradia;

tv-
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ll - da situação de abandono

Il.l - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vÍnculos familiares' da presença

de violência física ou psicoiógica dentro da família ou por situações de ameaça a vida;

de situações de desastres ou calamidade pública;

g

L

V - de outras situações sociais que comprom etêm a sobrevivência'

§2, o beneficio eventual destinado a suprir a falta de alimentação através da cestas

básicas;

§3" O beneficio eventual destinada a suprir a falta de documentação será prestado na

iormadepagarnentodefotosparaaconfecçãodedocumentosetanrbémpagamentode
expedição de documentos, desde que este não sejam disponibilizados gratuitamente por

sistemas oficiais facilitadores de documentação'

§4"obeneficioeventualparatransporteseráprestadoaousuárioquetiver
necessidadededeslocamento,mediantecomprovaçãodequeestedeslocamentoéessencial
para solucionar questões pessoaís ou profissionais'

§5" o beneficio eventual destinado a suprir a falta de agasalhos se constituirá no

custeio de rcupas, coberlores e outros na forma de bens de consumo

§6" o benefício eventual destinado a suprir a insegurança de moradia refere-se a

usuários que encontram-se em situação de rua, ou ainda em ameaça de vida' podendo desta

forma sêr pagos auxíiios alugueis em caráter temporário, bem corno realizar a entrega de

nrateriais de construção, na eminência de desabamento ou interdição da defesa civíl'

Art. 19. As provisões relacionadas a programas, projetôs, serviços e benefícios afetos

ao campo cia saúcie, da educação e dâs demais poiíticas setoriais não se caracterizam comc

benefícios eventuais da assistência social'

Seção tll

Dos critérios para concessão de Benefícios Eventuais

Alt.2s.osbenefícioseventuaísserãodestinadosafamíliaseindivíduosquese
€nÊcntram enr ,iirlne rabilidade social e possuam renda per capta de % do salário mínimo'

Art. 21.Deverá ser comprovado através de relatório social e ou parecer social'

elaboradoporequipetácnicadereferênciadoscentrosdereferencias.
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- §le As famílias que encontram-se com renda per capta superior /', porém estejam

conrprovadamente, através de relatório social, em situação de vulnerabilídade social, deverão

assistidas pelos benefícios eventuais.

§2e Doação de donativos de caráter permanente e/ou periodicidade mensal

destinados aqueles enquadrados nas características mencionadas nos parágrafos acima'

CAPíTULO IV

DAs DISPOS|çÕES FINAIS

Art. 22. Caberá ao órgão gestor da política municipal de ação social:

l-acoorcJenaçãogeral,aoperacionalização,oacompanhamento,aavaliaçãoeo'
financiamento da distribuição dos bens, valores e benefícios previstos nesta Lei;

il - a realização de estudos técnicos;

lll - o monitoramento da demanda;

lV - a expedição das instruções e a instituição de formulários e modelos de

docume ntos necessários;

V - o encaminhamento de relatório periódicos ao respectivo Conselho Municipal para

controle e acomPanhamento.

Art. 22. As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta de dotações

orÇamentárias próprias em cada exercício financeiro.

Art.23. Esta leientra em vigor na data de sua publicação.

Tacaimbó, 09 de Dezembro de 2013.
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